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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : NICOLAS OLIVEIRA RODRIGUES DA CUNHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  DE  PROVAS.
DOSIMETRIA NA TENTATIVA. REGIME PRISIONAL FUNDAMENTADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu o habeas corpus
por ausência de flagrante ilegalidade na manutenção da condenação, rejeitando os
pedidos de alteração da fração relativa à tentativa e do regime prisional fixado.
2.  Fato  relevante.  A defesa requer  absolvição do agravante  por  alegada perda de
chance probatória, em razão da ausência de filmagens do dia dos fatos, sustentando
que a condenação se lastreia em depoimentos das vítimas; subsidiariamente, pede o
redimensionamento da fração aplicada ao crime tentado e a alteração do regime de
pena.
3.  Decisões  anteriores.  Instâncias  ordinárias  mantiveram a  condenação,  aplicaram
fração de 1/2 na terceira fase da dosimetria pelo crime tentado, com fundamento no
iter criminis percorrido, e fixaram regime semiaberto com base na gravidade concreta
da conduta (emprego de arma de fogo em via pública e concurso de pessoas).

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se, na via estreita do habeas corpus, é
possível: (i) reexaminar o conjunto fático-probatório para absolvição por alegada perda
de chance probatória;  (ii)  modificar  a fração de redução do crime tentado,  quando
fundamentada  no  iter  criminis  pelas  instâncias  ordinárias;  e  (iii)  afastar  o  regime
semiaberto  fixado  com base  na  gravidade  concreta,  em suposta  contrariedade  às
Súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ.

III. Razões de decidir
5.  A  via  do  habeas  corpus  não comporta  reexame aprofundado de  provas,  sendo
incabível  a  revisão  do  panorama fático  consolidado  pelas  instâncias  ordinárias  na
ausência de flagrante ilegalidade.
6. A fração de 1/2 aplicada na terceira fase da dosimetria pelo reconhecimento do
crime  tentado  foi  adequadamente  fundamentada  pelo  iter  criminis  percorrido,
inviabilizando sua alteração em habeas corpus.
7. O regime semiaberto foi fixado com fundamentação idônea, baseada em gravidade
concreta da conduta (emprego de arma de fogo, via pública, concurso de pessoas),
não havendo contrariedade às Súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ.
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8. Ausente constrangimento ilegal, não se justifica concessão da ordem, ainda que de
ofício.

IV. Dispositivo e tese
9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 14, II; CP, art. 33
Jurisprudência relevante citada:
STF, Súmula 718; STF, Súmula 719; STJ, Súmula 440

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  09/06/2026 a  15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Messod Azulay Neto,  Maria Marluce Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Brasília, 15 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
 CORPUS. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVAS.

DOSIMETRIA NA TENTATIVA. REGIME PRISIONAL
FUNDAMENTADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental contra decisão monocrática que não conheceu o habeas corpus
por ausência de flagrante ilegalidade na manutenção da condenação, rejeitando os
pedidos de alteração da fração relativa à tentativa e do regime prisional fixado.

2. Fato relevante. A defesa requer absolvição do agravante por alegada perda de
chance probatória, em razão da ausência de filmagens do dia dos fatos, sustentando
que a condenação se lastreia em depoimentos das vítimas; subsidiariamente, pede o
redimensionamento da fração aplicada ao crime tentado e a alteração do regime de
pena.

3. Decisões anteriores. Instâncias ordinárias mantiveram a condenação, aplicaram
fração de  na terceira fase da dosimetria pelo crime tentado, com fundamento no1/2  iter

 percorrido, e fixaram regime semiaberto com base na gravidade concreta dacriminis
conduta (emprego de arma de fogo em via pública e concurso de pessoas).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se, na via estreita do habeas corpus, é
possível: (i) reexaminar o conjunto fático-probatório para absolvição por alegada perda
de chance probatória; (ii) modificar a fração de redução do crime tentado, quando
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fundamentada no iter criminis pelas instâncias ordinárias; e (iii) afastar o regime
semiaberto fixado com base na gravidade concreta, em suposta contrariedade às
Súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A via do habeas corpus não comporta reexame aprofundado de provas, sendo
incabível a revisão do panorama fático consolidado pelas instâncias ordinárias na
ausência de flagrante ilegalidade.

6. A fração de  aplicada na terceira fase da dosimetria pelo reconhecimento do1/2
crime tentado foi adequadamente fundamentada pelo iter criminis percorrido,
inviabilizando sua alteração em habeas corpus.

7. O regime semiaberto foi fixado com fundamentação idônea, baseada em gravidade
concreta da conduta (emprego de arma de fogo, via pública, concurso de pessoas),
não havendo contrariedade às Súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ.

8. Ausente constrangimento ilegal, não se justifica concessão da ordem, ainda que de
ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento:

1. É inviável, na via do habeas corpus, o reexame de provas para absolvição, ausente
flagrante ilegalidade. 2. A fração de diminuição pela tentativa, fixada com base no iter
criminis pelas instâncias ordinárias, não pode ser revista em habeas corpus. 3. O
regime semiaberto pode ser fixado com fundamento na gravidade concreta da conduta,
sem ofensa às Súmulas 718 e 719 do STF e 440 do STJ.

 

Dispositivos relevantes citados:

CP,  II; CP, art. 14,  art. 33

Jurisprudência relevante citada:

STF, Súmula 718; STF, Súmula 719; STJ, Súmula 440

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NICOLAS OLIVEIRA RODRIGUES
DA CUNHA contra decisão de minha lavra, na qual não conheci o , em habeas corpus
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virtude de ausência de flagrante ilegalidade pela manutenção da condenação. Ainda,
na decisão agravada foi rejeitado o pleito de alteração da fração relativa à tentativa,
bem como quanto ao regime fixado.

 
A defesa requer a absolvição do agravante e, subsidiariamente, o

redimensionamento da pena e do regime de pena.
 
Requer a reconsideração do  ou o julgamento pelo órgão colegiado. decisium
 
É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.
 
Inicialmente, é preciso observar que a defesa formula pleito absolutório, sob

alegada perda de uma chance probatória, haja vista ausência de filmagens do dia dos
fatos, tendo argumentado que a condenação se lastreia nos depoimentos das vítimas.
Ainda, questiona a fração aplicada para o crime tentado e o regime de pena fixado.

 
Como se observa, o agravante em sede de alterar todo o habeas corpus 

panorama fático apreciado pelas instâncias ordinárias sob o crivo do contraditório,
tendo unicamente repisado nesta Corte os mesmos argumentos já articulados e
rejeitados quando da interposição de recurso de apelação no Tribunal de origem.

Assim, alterar o entendimento do acórdão impugnado quanto às provas que
fundamentaram a condenação do agravante pelo delito que foi denunciado e
condenado demandaria completo reexame de provas, o que é incompatível e
descabido na via estreita do . Vejamos: habeas corpus

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO.
INVIABILIDADE. LATROCÍNIO. ABSOLVIÇÃO.
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra
decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus,
sob o fundamento de que não cabe habeas corpus
substitutivo do recurso legalmente previsto, salvo em caso
de flagrante ilegalidade.
2. O acusado confessou extrajudicialmente a prática de
latrocínio, mas negou em juízo. A prova testemunhal e
indiciária foi considerada robusta pelas instâncias
ordinárias, que concluíram pela autoria e materialidade do
crime.
3. A decisão monocrática não conheceu do habeas corpus,
e o agravo regimental busca a reforma dessa decisão,
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alegando ausência de provas para a condenação.
II. Questão em discussão4. A questão em discussão
consiste em saber se é possível o conhecimento do
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, diante da
alegação de ausência de provas para a condenação.
5. A questão também envolve a análise da suficiência das
provas testemunhais e indiciárias para a condenação do
acusado pelo crime de latrocínio.
III. Razões de decidir 6. O habeas corpus não é a via
adequada para reexame de provas, sendo inviável sua
utilização para discutir a suficiência do conjunto
probatório que embasou a condenação.
7. As instâncias ordinárias valoraram adequadamente
o acervo probatório, incluindo a confissão extrajudicial
e as provas testemunhais, para concluir pela autoria e
materialidade do crime de latrocínio.
8. Não se constatou flagrante ilegalidade que
justificasse a concessão do habeas corpus de ofício.
IV. Dispositivo e tese9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não é
substitutivo de recurso próprio e não se presta para
reexame de provas. 2. A confissão extrajudicial e a prova
testemunhal são suficientes para embasar a condenação,
desde que devidamente valoradas pelas instâncias
ordinárias".
Dispositivos relevantes citados: CPP,  CPP, art. 647;
art. 648.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no

, Relª.REsp 1804625/RO
Minª. Laurita Vaz, DJe  STJ, HC  05/06/2019; 502.868/MS,
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe 20/05/2019.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Ribeiro951.977/ES,
Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe de 10/12/2024,

)(grifei)17/12/2024.

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. FURTO
QUALIFICADO. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. USO DE CHAVE FALSA.
AUSÊNCIA DE PERÍCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
I. Caso em exame 1. Habeas corpus substitutivo de
recurso próprio impetrado contra decisão que manteve a
qualificadora de furto mediante uso de chave falsa, sem
realização de perícia no local do crime.
2. A defesa alega a desclassificação para furto simples e a
revogação da prisão preventiva, argumentando que a
ausência de perícia inviabiliza a qualificadora.
II. Questão em discussão 3. A questão em discussão
consiste em saber se a ausência de perícia no local do
crime impede a manutenção da qualificadora de furto
mediante uso de chave falsa.
4. A questão também envolve a análise da possibilidade de
concessão de habeas corpus em substituição a recurso
próprio, em casos de flagrante ilegalidade.
III. Razões de decidir 5. O habeas corpus não é a via
adequada para reexame de provas ou desclassificação
de condutas, sendo necessário procedimento
probatório aprofundado.
6. A jurisprudência admite a qualificadora de furto

Documento eletrônico VDA57063158 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 25/05/2026 18:03:35
Código de Controle do Documento: 6b02599a-8ead-4b8b-b7ce-71c55d1e12a2



mediante uso de chave falsa com base em outros meios
de prova, dispensando a perícia quando não há vestígios
no local.
7. Não se verifica flagrante ilegalidade que justifique a
concessão de habeas corpus de ofício.
IV. Dispositivo 8. Habeas corpus não conhecido.
(HC n.  relatora Ministra Daniela Teixeira,931.858/RJ,
Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 10/12/2024,  17/12/2024.
(grifei)

 

 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO.
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. ESTUPRO. DOSIMETRIA.
NOMEM IURIS ATRIBUÍDO À CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL. IRRELEVÂNCIA. CULPABILIDADE
ACENTUADA. MAIOR GRAU DE CENSURA
EVIDENCIADO. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. MODUS
OPERANDI. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
MOTIVAÇÃO IDÔNEA DECLINADA. AUMENTO
DESPROPORCIONAL NÃO CONFIGURADO.
REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. CONFISSÃO
ESPONTÂNEA PARCIAL. MANIFESTAÇÃO DO RÉU
SOPESADA NA FORMAÇÃO DO JUÍZO
CONDENATÓRIO. INCIDÊNCIA DA . SÚMULA 545/STJ
COMPENSAÇÃO INTEGRAL ENTRE A CONFISSÃO
ESPONTÂNEA E A REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
RÉU MULTIRREINCIDENTE. REVOGAÇÃO DO INCISO I
DO § 2º DO  DO CP. RETROATIVIDADE DA LEI ART. 157
PENAL MAIS BENÉFICA. FLAGRANTE ILEGALIDADE
EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus
substitutivo do recurso legalmente previsto para a
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo quando constatada a existência de flagrante
ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos
elementos de convicção judiciais acerca das
circunstâncias do crime, cabendo às Cortes
Superiores apenas o controle da legalidade e da
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de
evitar eventuais arbitrariedades.
Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das
circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de
individualização da pena mostram-se inadequados à
estreita via do habeas corpus, por exigirem
revolvimento probatório.
3. Na apreciação da pena-base o julgador ad quem não
está vinculado ao nomem iuris atribuído à circunstância
judicial, bastando que ele não se afaste do contexto fático
utilizado pelas instâncias ordinárias, sendo pois
plenamente possível a valoração da circunstância, ainda
que sob título diverso, devendo ser respeitada, porém, as
regras do ne bis in idem e ne reformatio in pejus.
4. Considerando que a culpabilidade deve ser
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compreendida como juízo de reprovabilidade da conduta,
ou seja, a maior ou menor censurabilidade do
comportamento do réu, no caso dos autos, o fato de o
paciente ter abordado a vítima dentro de sua própria casa,
enquanto dormia, juntamente com sua filha de apenas 2
anos e 8 meses de idade permite, de fato, a majoração da
pena-base de ambos os delitos a título de culpabilidade,
pois demonstra o dolo intenso e o maior grau de censura a
ensejar resposta penal superior.
5. No tocante às circunstâncias do crime, o decreto
condenatório demonstrou que o modus operandi do delito
revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de
roubo e estupro, pois o delito foi praticado na presença da
filha da vítima de tenra idade, a qual, inclusive, foi
constantemente usada para ameaçá-la.
6. Evidenciado que a vítima se viu obrigada a deixar o
emprego em razão do trauma sofrido e que sua filha, por
conta dos fatos, desenvolveu gagueira, resta justificada a
exasperação da pena-base em razão das consequências
do crime.
7. A Quinta Turma desta Corte consolidou entendimento
no sentido de que o Tribunal de origem pode, mantendo a
pena e o regime inicial aplicados ao réu, lastrear-se em
fundamentos diversos dos adotados em primeira instância,
ainda que em recurso exclusivo da defesa, sem configurar
ofensa ao princípio do ne reformatio in pejus, desde que
observados os limites da pena estabelecida pelo Juízo
sentenciante, bem como as circunstâncias fáticas
delineadas na sentença e na exordial acusatória.
8. No que se refere à segunda fase do critério trifásico,
conforme o entendimento consolidado na , Súmula 545/STJ
a atenuante da confissão espontânea deve ser
reconhecida, ainda que tenha sido parcial ou qualificada,
seja ela judicial ou extrajudicial, e mesmo que o réu venha
a dela se retratar, quando a manifestação for utilizada para
fundamentar a sua condenação, o que se infere na
hipótese dos autos.
9. A Terceira Seção, no julgamento do Recurso Especial
Representativo de Controvérsia  firmou o1.341.370/MT,
entendimento de que, aferidas as especificidades do caso
concreto, "é possível, na segunda fase da dosimetria da
pena, a compensação da atenuante da confissão
espontânea com a agravante da reincidência".
10. Tratando-se de réu multirreincidente, deve ser
procedida à compensação parcial entre a confissão
espontânea e a reincidência.
In casu, tendo em vista que o paciente possui "diversas
condenações por homicídio, roubos e furtos, tendo
permanecido solto pouco mais de 13 dias até cometer
novo delito", deve ser mantido o agravamento da pena em 

 o qual se mostra adequado e proporcional.1/4,
11. Em atenção ao princípio da retroatividade da lei penal
mais benéfica, cumpre ressaltar que, com o advento da Lei
13.654, de 23 de abril de 2018, que revogou o inciso I do §
2º do artigo 157 do CP, o emprego de arma branca,
embora possa eventualmente ser valorado como
circunstância judicial desabonadora, não se subsume a
qualquer uma das majorantes do crime de roubo, impondo-
se, portanto, a redução da pena na terceira fase da
dosimetria, em observância ao princípio da retroatividade
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da lei penal mais benéfica, insculpido no º, XL, da art. 5
Constituição da República.
12. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim
compensar parcialmente a multirreincidência com a
confissão espontânea, sem reflexos na pena do paciente,
e afastar a causa de aumento de pena do roubo referente
ao uso de arma, ante sua revogação, reduzindo a
reprimenda do paciente quanto a este delito para 6 anos e
3 meses de reclusão, mantido, no mais, o acórdão
impugnado. (HC 423221 / SP, rel. Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJe )(grifei) 26/06/2020.

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE
MUNIÇÕES. NÃO CABIMENTO DO HABEAS CORPUS
COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO OU
REVISÃO CRIMINAL. DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO
PESSOAL. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. ORDEM NÃO CONHECIDA. I. CASO EM
EXAME 1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de
desclassificar a conduta do paciente de tráfico de drogas
(art. 33 da ) para uso pessoal (art. 28 da Lei nº 11.343/06

), bem como de afastar a condenaçãoLei nº 11.343/06
pela posse ilegal de munições (art. 12 da Lei nº 10.826/03
). A defesa sustenta que a droga apreendida destinava-se
exclusivamente para consumo pessoal e que a munição
encontrada não se enquadra no delito de posse ilegal. II.
QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. Há duas questões em
discussão: (i) definir se é possível o conhecimento do
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio para
revisar o acórdão condenatório; e (ii) estabelecer se a
desclassificação do crime de tráfico para uso pessoal
poderia ser acolhida sem revolvimento fático-probatório. III.
RAZÕES DE DECIDIR 3. O habeas corp us não pode ser
utilizado como substitutivo de recurso próprio ou de revisão
criminal, ex ceto em casos de flagrante ilegalidade ou
abuso de poder que gerem constrangimento ilegal.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e
do Supremo Tribunal Federal estabelece que a
reavaliação de provas para fins de desclassificação de
crimes exige amplo revolvimento fático-probatório,
procedimento inviável na via estreita do habeas corpus.
5. As instâncias ordinárias analisaram as provas coligidas
e concluíram que a quantidade de droga apreendida
(112,08g de maconha), juntamente com a balança de
precisão encontrada, além de munições, indicam o tráfico
de entorpecentes, afastando a possibilidade de
desclassificação para uso pessoal.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO (HC n. 

 relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta866.719/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 12/11/2024,  19/11/2024.
 

Especificamente em relação à fração aplicada na terceira fase da dosimetria
pelo reconhecimento do crime tentado, noto que as instâncias ordinárias
fundamentaram adequadamente a aplicação da fração de ½(metade), por força do iter
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percorrido, sendo descabida a alteração na via estreita do , como entendecriminis  writ
esta Corte:

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM

HABEAS CORPUS. DOSIMETRIA DA PENA. ALEGAÇÃO
DE DESPROPORCIONALIDADE. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELA TENTATIVA.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão
monocrática que indeferiu liminarmente habeas corpus, no
qual se pleiteava a revisão da dosimetria da pena aplicada
ao agravante, condenado pela prática de homicídio
triplamente qualificado tentado e disparo de arma de fogo,
à pena total de 22 anos, 3 meses e 5 dias de reclusão, em
regime inicial fechado.
2. O agravante sustenta desproporcionalidade na fixação
da pena-base, alegando que deveria ter sido aplicado o
critério de  sobre a pena mínima para cada vetorial1/6
negativa. Requer a revisão do aumento na segunda fase
da dosimetria, por ser matéria de ordem pública, e a
revisão da fração de redução pela tentativa, argumentando
que a consumação do crime não estava iminente.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar se há
ilegalidade flagrante na dosimetria da pena que autorize a
superação da supressão de instância e se a revisão da
fração de tentativa demanda reexame fático-probatório.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não
impõe um critério matemático rígido para a fixação da
pena-base, sendo o julgador dotado de discricionariedade
vinculada, desde que devidamente fundamentada. No
caso, o Tribunal de origem utilizou fundamentação idônea
e concreta para valorar negativamente as circunstâncias
do crime, com base em elementos que extrapolam o tipo
penal.
5. A análise do quantum de aumento na segunda fase da
dosimetria encontra-se obstada pela supressão de
instância, visto que a matéria não foi debatida pelo
Tribunal de origem.
6. A fração de redução pela tentativa foi fixada com
base na proximidade da consumação do crime,
conforme iter criminis percorrido, sendo vedado o
revolvimento do conjunto fático-probatório em sede de
habeas corpus.
IV. Dispositivo
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não
provido.
Dispositivos relevantes citados:
CP,  § 2º, incisos II, IV e VI; CP,  II; art. 121,  art. 14,

,Lei n. 10.826/2003  art. 15. (AgRg no HC 1047698 / ES,
rel. Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta Turma, DJEN

)(grifei)20/02/2026.
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA
PENA-BASE. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. BASILAR
JÁ FIXADA NO PISO LEGAL. AUMENTO DA FRAÇÃO DE
REDUÇÃO PELA TENTATIVA. INVIABILIDADE.
CONSIDERÁVEL EXTENSÃO DO ITER CRIMINIS.
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO
INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Em relação à redução da pena-base, verifico a falta de
interesse de agir da impetrante pois, ante a ausência de
circunstâncias judiciais desfavoráveis, a basilar já foi fixada
no piso legal de 12 anos de reclusão (crime de homicídio
qualificado).
1. No tocante à redução pelo crime tentado, constata-se
que a fração de redução foi aplicada em  porque a1/3,
Corte estadual reconheceu que houve considerável
extensão do iter criminis percorrido, haja vista o primeiro
tiro deflagrado pelo paciente, que acertou de "raspão" a
cabeça do ofendido, além do segundo tiro, que lhe causou
fratura exposta no braço, com intenso sangramento,
havendo a necessidade de procedimento cirúrgico.
2. Desse modo, rever as premissas fáticas que
conduziram o Tribunal de origem a concluir pelo
expressivo transcurso do iter criminis, com reflexo no
quantum da redução decorrente da tentativa,
demandaria o reexame da moldura fática e probatória
delineada nos autos, procedimento inviável na via
estreita do remédio heroico.
Precedentes.
3. As pretensões formuladas pela impetrante encontram
óbice na jurisprudência desta Corte de Justiça, sendo,
portanto, manifestamente improcedentes.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC 1013121 /
MG, rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJEN )(grifei) 08/09/2025.

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
ROUBO MAJORADO TENTADO. PLEITO DE
AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO RELATIVA À
RESTRIÇÃO DE LIBERDADE DAS VÍTIMAS.
INCIDÊNCIA CORRETAMENTE RECONHECIDA.
TENTATIVA DE ROUBO. REDUÇÃO DA PENA EM FACE
DO ITER CRIMINIS PERCORRIDO. REEXAME DE
PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de réu condenado
por roubo majorado, visando o afastamento da causa de
aumento relativa à restrição de liberdade das vítimas, bem
como a revisão da fração de diminuição da pena em razão
da tentativa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a validade
da incidência da majorante relativas à restrição de

Documento eletrônico VDA57063158 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 25/05/2026 18:03:35
Código de Controle do Documento: 6b02599a-8ead-4b8b-b7ce-71c55d1e12a2



liberdade; e (ii) determinar se a redução da pena pela
tentativa foi aplicada de forma proporcional ao iter criminis
percorrido.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio, conforme jurisprudência
consolidada no STJ e STF, salvo em casos de flagrante
ilegalidade.
4. A causa de aumento pela restrição de liberdade foi
corretamente aplicada, já que as vítimas foram mantidas
presas no banheiro durante o roubo, mesmo que por
poucos minutos. Entendimento diverso que demanda o
revolvimento fático-probatório dos autos, vedado nesta via.
5. Quanto à tentativa, a redução da pena em  foi1/3
corretamente aplicada, uma vez que o réu percorreu
quase todo o iter criminis, sendo abordado pela polícia
quando já havia separado os produtos e estava
prestes a sair do local. A modificação dessa fração
implicaria análise aprofundada dos fatos, o que
também é vedado no habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. (HC 836378 /
SP, rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJEN

)(grifei)17/02/2025.

 

Por fim, no tocante ao regime semiaberto fixado, destaco que houve
fundamentação idônea pelo Tribunal local, fundada na gravidade concreta da conduta,
tendo sido justificado que “o crime foi praticado mediante emprego de arma de fogo em
via pública e em concurso de pessoas, assim revelando maior gravidade concreta.” (fl.
31)

Assim, tendo o regime semiaberto sido fixado, haja vista a gravidade concreta
da conduta, não há que se falar em contrariedade às Súmulas 718 e 719 do STF e 440
do STJ, como também entende esta Corte:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REVISÃO CRIMINAL
JULGADA IMPROCEDENTE. REGIME INICIAL
FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SÚMULAS 

 E 718 E  AGRAVO REGIMENTAL NÃO440/STJ 719/STF.
PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela defesa contra decisão
monocrática que não conheceu do habeas corpus e deixou
de conceder a ordem de ofício, por ausência de flagrante
ilegalidade, impetrado em favor de condenado pelo crime
de estupro de vulnerável, com pena definitiva de 8 anos de
reclusão, fixado o regime inicial fechado.
2. A defesa sustenta a necessidade de readequação do
regime prisional para o semiaberto, afirmando serem
inidôneos os fundamentos relativos à gravidade abstrata
do delito.
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3. O Tribunal de origem, ao julgar improcedente a revisão
criminal, manteve a condenação e o regime inicial fechado,
com base na diferença etária entre agente e vítima, no
modus operandi marcado pelo aproveitamento da relação
de vizinhança e nas consequências indeléveis suportadas
pela vítima, reputando inaplicáveis as Súmulas  e440/STJ
718 e 719/STF.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a
valoração concreta da gravidade do crime de estupro de
vulnerável autoriza a manutenção do regime inicial
fechado, mesmo sendo o réu primário, com pena-base no
mínimo legal e reprimenda definitiva de 8 anos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O regime inicial fechado foi mantido com base em
motivação concreta extraída dos autos, destacando-se a
especial gravidade da conduta em razão da elevada
diferença de idade entre o agravante (maior de 50 anos) e
a vítima (12 anos), a maior vulnerabilidade desta, o modus
operandi consistente no aproveitamento da relação de
vizinhança e as consequências psicológicas reputadas
indeléveis para a jovem vítima, circunstâncias que
evidenciam maior reprovabilidade e justificam regime mais
severo.
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
admite a fixação de regime inicial fechado, ainda que a
pena seja igual ou inferior a 8 anos e a pena-base
esteja no mínimo legal, quando demonstrada a
gravidade concreta do delito, não configurando ofensa
às Súmulas  e 718 e  quando a escolha440/STJ 719/STF
do regime mais gravoso se fundamenta em elementos
concretos do caso, e não na gravidade abstrata do tipo
penal.
7. Inexistindo flagrante ilegalidade na fixação do regime
inicial, não há espaço para a concessão de habeas corpus
de ofício, devendo ser mantida a decisão monocrática que
não conheceu da impetração e reputou idônea a
fundamentação do Tribunal de origem.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não
provido.
Tese de julgamento:
1. A presença de circunstâncias concretas que revelam
maior reprovabilidade da conduta, como grande diferença
de idade entre agente e vítima, vulnerabilidade acentuada,
o modus operandi com aproveitamento de relação de
vizinhança e consequências psicológicas que extrapolam o
esperado para o tipo penal, justificam a fixação do regime
inicial fechado, ainda que o réu seja primário, a pena-base
esteja no mínimo legal e a reprimenda definitiva não
ultrapasse 8 anos.
2. A aplicação de regime mais gravoso, fundada na
gravidade concreta do delito, não viola as Súmulas 

 e 718 e  que apenas vedam o440/STJ 719/STF,
agravamento do regime com base na gravidade
abstrata do crime.
Dispositivos relevantes citados: CP,  §§ 2º e 3º; CP, art. 33,

 CP, -A; , º, V; CPP,art. 59;  art. 217  Lei nº 8.072/1990  art. 1
 § 2º; ; ;art. 654,  Súmula 440/STJ  Súmula 718/STF

.Súmula 719/STF
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 
 Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j.926.924/SP,

 DJe  STJ, AgRg no HC 2/9/2024,  6/9/2024; 975.562/SP,
Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j.

 DJe  STJ, AgRg no HC 3/9/2025,  8/9/2025; 601.089/RJ,
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, j.

 DJe9/3/2021,  12/3/2021. (AgRg no HC 1057215 / SP, rel.
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN

)(grifei)06/04/2026.

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu de habeas corpus, no qual se alegava
constrangimento ilegal decorrente da fixação de regime
inicial fechado com base na gravidade abstrata do delito,
apesar de a pena não superar oito anos, de a pena-base
ter sido estabelecida no mínimo legal e de o paciente
ostentar condições pessoais favoráveis.
2. A defesa pleiteia a reconsideração da decisão, com a
concessão da ordem para restabelecimento do regime
inicial semiaberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a fixação
de regime inicial mais gravoso, com base na gravidade
concreta do delito, é válida, mesmo quando a pena-base
foi fixada no mínimo legal e o réu apresenta condições
pessoais favoráveis.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A aplicação de pena no patamar mínimo previsto no
preceito secundário na primeira fase da dosimetria não
conduz, obrigatoriamente, à fixação do regime
indicado pela quantidade de sanção corporal, sendo
lícito ao julgador impor regime mais rigoroso, desde
que mediante fundamentação idônea.
5. No caso, a fixação do regime inicial fechado foi
fundamentada na gravidade concreta do delito,
evidenciada pelo uso de arma de fogo e pela maior
reprovabilidade da conduta do paciente, que planejou
o crime contra sua própria esposa, demonstrando
maior frieza e periculosidade.
6. Os fundamentos utilizados pelo acórdão recorrido
não podem ser considerados genéricos, sendo
suficientes para justificar a imposição de regime
prisional mais gravoso, em conformidade com o art. 33,
§§ 2º e 3º, do Código Penal.
7. Não há violação aos enunciados das Súmulas 440
do STJ e 718 e 719 do STF, pois a fixação do regime
mais gravoso foi baseada em elementos concretos que
demonstram maior reprovabilidade da conduta.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento:
1. A aplicação de pena no patamar mínimo previsto no
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preceito secundário na primeira fase da dosimetria não
conduz, obrigatoriamente, à fixação do regime indicado
pela quantidade de sanção corporal, sendo lícito ao
julgador impor regime mais rigoroso mediante
fundamentação idônea. 2. A fixação de regime inicial mais
gravoso pode ser fundamentada na gravidade concreta do
delito, evidenciada por circunstâncias que demonstrem
maior reprovabilidade da conduta do agente. 3. Não há
violação aos enunciados das Súmulas 440 do STJ e 718 e
719 do STF quando o regime mais gravoso é fixado com
base em elementos concretos que evidenciem maior
reprovabilidade
da conduta. Dispositivos relevantes citados:
Código Penal,  §§ 2º e 3º. art. 33,
Jurisprudência relevante citada:STJ, HC  Rel.436.927/SP,
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
02.08.2018, DJe 14.08.2018;
STJ, HC  Rel. Min. Reynaldo Soares da336.538/SP,
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19.11.2015, DJe
25.11.2015. (AgRg no HC 1060658 / SP, rel. Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJEN )(grifei) 17/03/2026.

 

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal que justifique a concessão
da ordem, de ofício.

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.076.574 / SP

Número Registro: 2026/0069190-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15073776920258260228 20915722025 849212025 

Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : NICOLAS OLIVEIRA RODRIGUES DA CUNHA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NICOLAS OLIVEIRA RODRIGUES DA CUNHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 15 de junho de 2026
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